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TERMO DE COLABoRÂÇÀoN".l,Y /2020, que

entrc si celebram, de um lado, o Estado de Goiás,

poT meio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, e, de outro, a A§SOCIAÇÃO DE

PAIS E AMICOS - APAE DE PLANALTINA

GO, na forma abaixo:

O ESTADO DE GOúS, rcprcssntado neste instrumento pelo Pmcurador do

Estado, Chefe da Procrrradoria Setorial, Dr. OBERDAN HI.JMBERTON RODRIGUES VALLE,

brasileüo, advogado, inscrito ns OAB/GO n" 19.193, RG: 3.336.640 SSP/GO e CPF n'758.540.581-

20, mediante delegação de competência lhe atribuÍda pela Lei Complementar n'58, de M dejulho de

2006 e suas alterações posteriores, por intermédio da §ECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO,

com scde em Goiânia, Capital do Estado de GoiÁs, sito À Av. Aúanguer4 n'. 1.630, Setor Leste Vila

Nova, CEP: 74.643-010 inscritã no CNPJ/MF sob o n' 01.409.705/0001.20, reprtsentada por sua titular,

APARECIDA DE rÁTrMA GAVIOLI SOARES PEREIRÀ brasileir4 casada, inscrita no CPF sob

o n' 329.607.192{4 e podadora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada ncsta

capital, c a AssoclAÇÃo DE PAIS E AIVíIGOS DOS EXCEPCIONATS - APAE DE

PLANÀLTINA GO, pessoajurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n" 01.730.22010001-33,

com scde rui Q 179, Lote 02, Bairro Barrolândia, Planaltina-GO, CEP73.751469, rspresentado por,

ANA CRISTINA FREITAS DOS SANTOS FRÓES. brasileira. inssrita no CPF 534.224.905-82,

poíadora do RG 1.100-464,2" Via , rcsidente e domiciliada na Rua MR I, QuadÍa I, Lote 31, Setor

Leste, Planaltina-Go, CEP: 73.752410, nos tetmos da Lei Fed€sal 13.019/2014, e ds Lei Estadua]

20.539/2019, resolveq de mútuo acordo, celebrar o prcsente TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante

as cláusulas e condições seguinles:

CLAUSULA PRIMÍIRA. DO OBJETO

O presente Termo de Colaboraçào tem por objeto a destinôçào de R§ '10.000,00

(quarcnta mil rcais) à instituição acima qualiÍlcada, para a aquisição de ar-condicionado dimeosionado

para as 3 (três) sâlas dê aulas existenles e I (um) aparelho a ser iostaladojunto com os equipamentos c

mobiliários a serem adquiridos para a Sala de atiüdades que üsern o ganho pedagógico ao aluno com

deficiência, através de estruégias que utilizam os conceitos de Psi e e Estimulação Neuro-

.t

sensorial-motora, possibilitando o desenvolümento através de

mo

int ecnrals e cognltlvos, que
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facilitarÀo o aprcndizado e o estimulo a sua autonomia, além dm cuidados proprios e da inclusão social,

de acordo com o descrito no Plano de Trabalho que é parte integÍante deste ajuste.

USULA SEGUNDA. DA§ META§

As metas especificadas com os respectivos valor€s, constantss do Plano de Trabalho,

poderão sofrer adsquações no decorrer da execuçào do Termo de Colaboraçâo, desde que não se alterc

o objeto preconizado na Cláusula Primcira dcstc instsumcnto e que sejarn previamcnte aprovadas pela

CoÍlccdente - Secr€úaia de Estado da Educação.

USULA TERCEIRA . DAS OBRIGA ES

I - Congtltuem obrigações da InsütuiçÃo:

l) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Prestar contas no tempo determinado pela Concedente;

3) Foilitar os mcios para que a Concdente e,/ou crcdenoiados por el4 exerçam, a

qualquer tcÍnpo, a fiscalização quanto aos aspectos tecnicos, financeiros e administrativos do prÊsentÇ

Tcrmo de Colaboração, sem prqjulzo da ação fiscalizadora dos dernais mgãos de controle;

4) Mánter os documenÍos comprobatôrios das despesas realizadas, objcto deste Termo,

arquivados em boa ord€íÍI, no próprio local em que foram contâbilizados, pelo prazo de dez anos,

contado da aprovaçào da prcstaçào de contas do Gestor do órgão;

5) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisqugr outros documcntos de despcsa,

obrigatoriamente ernitidos eÍn nome da instituição, o carimbo idccrtificador com o título, nümero e ano

do Termo de Colaborsção;

6) Arcar com todos os encügos que porventura venhrao a incidir quando da execução

deste Termo de Colaboração, tais mmo: obrigações ciüs, Íiscais, trabalhistas ou quaisqucr outros;

7) Abrír conta especlfica para o rcpasse do recuno objeto deste TerÍno de Colaboraçào,

não scndo pcnnitida s utilização de conla bancária abcrta c/ou utilizada anteriormante, inclusive para

outros ajustes de mcstna natureza. Os recursos devcrão seÍ ma[tidos [esta contâ específica c somenle

podcrão scr utilizados para o pagamento de despesas constatrtes do Plano de Trabalho, sendo necessário

a comprovação de saldo inicial da conta zeradâ;

8) Aplicar os recursos reccbidos do Tcrmo de Colaboração, enquanto não úilizados, em

cad€Ínetas dc poupança dc instituição financeirs oÍicisl, se a prwisão de seu uso for igual ou superior a

um mês, ou em fundo de aplicação hnanceira dc cuno prazo operação dc mercsdo abcno lastÍ€ada

em prazos menores que um

.,r[\

ern titulos da dlüda publica, quando a utilização dos

ou
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mês. As rcc€itas financeins auleridas serâo obrigaloriamente computadas a crédito do Termo de

Colaboração e aplicadas, cxclusivamente, no objeto de sua finalidade;

9) ComprovaÍ o cumprimento da conh?panida pactuada que deverá ser depositada na

conta bancária específica do Termo de Colaboragão, de acordo com os pftrzos etabelecidos no

cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho;

l0) Realizar os pagarnentos das dcspesas do Terrno de Colaboraçáo mediante cheque

nomioativo, ordcrn bancária, transferência eleaônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo

BÀnco Ccntral do Brasil, na qual a destinação e o Çredor fiml fiquem identiÍicados no documento;

ll) Manter e moümentar os recursos na conta bancária específica do Termo dc

Colaboragão, com comprovação de saldo inicial zerado;

12) Apresentar, nâ prcstsçào de contas, a documantação necessária €m ordem

cronológica, de acordo com as metas preüstas;

l3) Informar, independente de solicitaçào, o andamento do Termo de Colaboração;

14) Iidicàr üm Gesior, cuja responsabilidade será o de prcstar informações sobre o

anilamccrto do TeÍmo de Colaboração e encamiúar as demaadas ao concedefte;

15) Indicar um responúvel técnico húilitado, quando a nstureza do Termo de

Claboração assim o cxigir.

l6) Restiot à Concedante, obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizados durante

a ügência do Termo de Colaboração, bern como seus rcndimentos, devendo o saldo seÍ Í€colhido, ao

Tesouro EstaduâI, por mcio de Documento de Arrecatlação de Recsita Estadual - DARE a ser emitido

no sitio www.economia.go.gov.b[;, observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos pelo

Esado com oB recunos da contrapartida transferidos pcla instituigão, no prazo impronogável de 30

(trinta) dias da conclusão do objeto do TeÍmo de Colaboaç5o, sob pena da imediata instauraçào de

tomada de contas especial do responsável, devendo o comprovaate de devolução ser ancaninhado para

o e-mail contabilidad@se.duc.go.gov.br, mencionandose o n" do Termo de Colaboração e que se trata

de devolução de saldo reÍnanescente, sendo que este pr,occdimento dqveÍá ser efetuado quaado da

eonclusão do Tcrmo de Colaboraçâo, quando úo for executado o objeto ou quando não for apresentada

devidamente a preslação dÊ contas.

17) Identificar, semprc que possívcl, o objeto do Termo dc Colaboragão como resultante

da aplicação de recrrsoo do govcrno estadual;

18) Executar o objeto d€ntro da ügência deste T€ÍÍno de Colaboração, conforme

proposto no Plano de Trabaiho apresolado, que sení parte integrante do presente ajuste

ind€.?endenteÍnente dc transcrição;

19) P€rmilir o liwe acesso dos servidores dos órgãos ou dâs ertidades públicas

te§ I dos de cootrole intemo e exlerno estadual aos processos, documentos, informaçôes,

instâlâções e sistemas referentes ao prescnte insmrmcnto.

20) malter escrituraçào contábil rcgular;
rr rÀl ll
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2l) Disponibilizar ao cidadão, na sua págrna na internet ou, na falta desta, ern sua sede,

consulla ao extrato destc termo de colaboraçào, conteado, pcio manos, o objeto, a finalidade e o

detalhamerto dâ aplicação dos rccursos.

ll - Constltuem obrlgações da CONCEDENfi - SEDUC:

l) Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os proj€tos a sercÍn des€nvolüdos e

executados ern deconência deste Termo de Colaboração;

2) Designar, um ÍepÍesentaÍte como g€stor que acompanhará e fiscalizaú a orccução

deste TerÍno de Colaboraçào e dos recursos rcpassados;

3) Apreciar as prestaçôes de contas parciais ou totais aprescnladas psla instituição,

podendo deixar de aprová-las s€mpÍ€ que verificar a ocorência de algum dos seguintes evatos:

3.1) Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Dcsüo de finalidade na aplicação dos recunos transferidos;

3.3) Nào utilização, tolal ou parcial, no objeo do ajuste, dos saldos financciros,

ínclusive os proveoiartcs das rêcgitas obtidas nas aplicações financeiras realizâdas, guando nâo

iecolhidos na forma preüsta neste instrumcnto;

3,4) Ausênoia dÊ documeÍrtos exigidos na pÍcstâção de contas que compÍomcta o

julgamcnto da boa c regular aplicação dos recursos.

4) Eferuar o rspâsse dos recursos Enanceiros à instituição;

5) Pmnogar "DE OFÍC10" a vigência do Termo dc ColaboraçÉo, quando houva atraso

na liberação dos recusos, limitada I proÍrogação ao exato período do atraso verificado;

6) Publicar o resumo do insEumento c scus adiüvos na imprensa oficial do Eíado, cm

cumprimento do aÍtigo 38 da Lei Federal n" 13.019/2014.

CLÁUSULÀ QUARTA - DO GESTOR

O GESTOR do preseltc ajuste será designado por meio de Poíuia a ser elaborada pelo

CONCEDENTE.

Parígrrfo Únko: ConstitueÍn obrigaçÕes do GESTOR:

I ) Solicitar da COWENENTE, quaado julgat necessário, esclarecimentos,

informaçôes, relatórios c laudos t&nicos complernentares, além daqueles ordinariamarte pÍ€stados no

cumprimçflto das obrigaçôes defrnidas na Clársulâ III dest€ instrumento;

2) AdotaÍ providências necessârias ao fiel cumprimento do âjuste;

3) Encaminhar cm túnpo hábil, a seus

ul trapassarem a sua comp€tência;

ores, decisõcs e proüdências que



4) Acompanhar e fiscalizar os reeu$os repassados no que tange ao gerenciamento

financeiro e fiscalização de srra execuçâo, examinar as prestaçôes de contas parciais e 6nal, exame da

documentação apresentada e, por meio de relâtório, atestar se é ou não satisfatória a realiza!ào do objeto

do Termo de Colaboroção podendo, se for necessário, amparar-se no disposto no Ârt 51, itens III e IV.

U§ULA QI'INTA - DA§ YEDÀ E§

É vedado á insútuiçào:

I ) Utilizar os rêsursos previstos em Íinalidades diversâs das estabeleçidas no Tefl1ro de

Colabolaçâo, aindâ que en earâter de ernergência;

2) Pagar despesas a tí§rlo de laxâs do administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas sm dãta anterior ou poslerior à vigêacia do Termo ile

Colaboraçlo, salvo os pagamentoE cujo fato gendor da despesl tenha ocorrido durante a vigência do

instumsnto pactuadÕ;

4) Pagar despesas com taxâs bancririas (tarifas de môüüôrltâçâo €:n conta coÍrente,

cobrança dc cxsatos" emissão de che+res, entre outros), multâs,juros ou corrsção monetâriq inclusive

relerentes a pagamôntos de obrigações e encargos ciüs, trabalhisas, ftscais, t'ibulários, previdenciários

ou quaisquer oütros, sendo que os encargos que porvertuÍa velrham a ingidir indevidamente quando da

execução do objeto devErão ser creditados pela instituiçào À cont4

5) Trespassar ou ceder a execugão do objeto do Tsrmo de Colaboração, exceto para as

conÍataÇõês úecessárias à execução do plano de trabalho e observados os principios da administrâção

púb1ica;

O Saca, Écursos da conta espcciÍica do Temlo de Colaboraçâo paÍâ pagamento em

esp&ie (diúeiro) de despesast

7) Realizar pagameutos antecipados a fomecedsss de bsns e serviços;

8) Âllerar o objeto do Termo de Colaboração de forma a descalacterizâlo;

9) RsnlizâÍ despesas com publieidade, salvo a de caráto educativo, informaiivo ou

orientaçâo social, da qual não cossteÍ1t nomes, s{mbolos ou imagsns que caracteúera promoção pessoal

e desde que preüsta no plano de trabalho.

clriustfi.A §ExrA - Dos R§ctiR§o§

Para efeito do disposto na cláusula primeira, o valôr tôtâl desle Convênio perfar-se-á

ern R$ 40.205,90 (quarenta mil duzentos e cinco reais e nov€Írla c€ntâvos), dos quais, RS 40.000,00

mil rcais) seÍão repassados pela Concedente à instituição ê, e$sâ como contrapartid4(

..{

participâú com R§ 205,90 (duzentos e cinco reais e noventa conlorme Plano de Trabalho.

§.<..t&tl-a d€
5.tõdê irlr
Edr.r€§s§ô
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PrdgruÍo Primeiro: Os rccunos que cobrirão çste convênio correrão à conia dà

Dotação Orçamentária indicada nos autos, no valor de R§ 40.000,00 (quârenta mil reais), conforme

Plano de Trabalho e demais documentos constantes dos âutos.

Parágrafo §egundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedente não poderá

ser aumentado, salvo se ocorrer siluaçào capaz dejustificá-lo, dcpendendo de apresentação e aprovação

prdüa pela AdministÍação de projeto adicional detalhado e de comprovaçã.o da fiel orçcução das eapas

anterioras e com a dcvida prestação de conlas, alám da observância da proporcionalidade da

conlrap&rtida! sendo semprê formalizado por aditivo.

CLÀU§ULÀ SÉTIMÀ - E}'§N.TUAL Oco*RÊNcIA DE FATo RD,LBVÀNTE

A conced€nte poded assumir ou translerir a responsabilidadc pela €xeoução do objeto,

quando couba, no caso de paralisação ou da ocorrência ds fâtô Íslevante, de modo â evitar sua

descontinuidade, inclusive do alterar o Plano de Trabalho em situações espeoais.

CLÁU§ULA OITÀVA _ DOS ENCÂRCO§

A instituição é responsâvel pelos encargos trabalhistas, preüdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da ex€cução do Terrno de Colaboração.

CLÁUSULÂ NONA - DA PRf,,§TAÇÃO DE CONTAS

É dever da instinrigão complovaÍ que aplicou soÍretamêntÊ o têcurso no objeto do

Termo de Colaboraçâo e de onstíer que o rcalizou eoú os recuÍsos repassados e em obediência às

Bormas Isgais aplicáveis À matéria, sob pena de rejeição da dospesâ realizada.

Prrágrrfo Primêlror À presiação de conlas dos recuÍsos rcccbidos dar-se-á atraves da

enhrgô à Concêdente dos dosumentos fiscais originais comprobatórios das despêsas ou eqüvalentos e

formulários, dsvidaúante preenchidos e assinados, denro do plazo rsgulam€Íltsdo no Termo de

Colaboração,

Parógrafo §sgurdo: A preslação dê sontas dos rccursos reccbidos deve ser organizada

ern ordein cronológica de acordo coÍn as metas estabelecidâs c acompaúada dos seguintes docum€ntos

l) Oficio de encamiahamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento.\
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3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordcnador de despesa;

4) Cópia do termo Íirmado, com indicaçào da data dc sua publicação;

5) Relatório dc cxccução flsico-financcin;

6) Dernoutrativo da execução dâ receita e da despesa. evidenciando os Íecursos

Í€cebidos e,m tansí€rÊnÇiq a contrapaíida, os rsndimentos auferidos na aplicação dos recursos no

mercado financei:o, quando for o caso, e os sa.ldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os resursos da coucedente e da instituiçào,

bem como dos provenienles da aplicção finaoceiÍa;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedeÍlte e da

instituição, bem como dos provenicntes da aplicação lnanceiral

9) Relação dc bens de consumo adquiridos som os recursos da conccdcntc c da

irxtituiçâo, bern como dos provenientes da aplicação fiaanceira;

l0) Rclação de scrviços de terceiros com os rccursos da concedentc Ê da instituição,

bern mmo dos provenientes ds aplicagão Íinanctira;

ll) Exúato da conta bancária específica, do período dô rcclbim€oto do recuÍso,

demonstrando a conta zerada, e, se lor o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da corta de aplicação financeirq cvidenciardo todos os rsndimcnto§

auferidos no pedodo e alrmonsúando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceiraçâo deÍinitiva da obra" temos de medição, planilha

orÇameÍttária e projetos erecutivos, quando o objeto üsar à rcalizaçào dc obra ou serviço de engcúaria;

l4) Comprovante de recolhimcnto do saldo de recusos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes fiÍmados, com os respcctivos aditivos c publicações, quaado for

o casoi

l6) Rclação de localizaçâo dos bers adquiridosi

I 7) Notas fi scaiífaturas;

l8) Rclatório fotogúfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relaçáo dc u'einados ou capacitados, quando for o caso;

20) T«rno dc compromisso por meio do qual a iÍstituiçào fica obrigada a manteÍ Õs

documotos relacionados âo Termo dc Colaboragão pelo prazo de l0 (tlez) ams, coutado d! d.ta €Ín

que foi aFovadâ a prestação de contls.

Peúgrefo Qusrto: Quatldo o objeto do Tsrmo de Colaboração üsar à rcalização de

.Àl

obras ou serviços de errgeúaria, o Convenente deve apreseataÍ Àinda 06

Psrágrsfo T€rcelro: A prcstâção de contas deverá ser entregue impressa e, parâ fins

de registro interno da Secretaria de Estado de Educação, cm aÍquivo PDF pesquisável.
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l) Relação e medição dos serviços executados;

2) Ttrmo de encega,taceitação da obra ou serviços assinados por urn cngenhciro;

3) Laudo tecnico de obras e serviços de engeúaria - Anexo VIIL

Parágrafo Quinto: Constatadas quaisquer inegularidades no Termo de Colaboração,

será feita diligência pcla Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias à inslituição, a

panir da data do recebimento da notificação, pafa apresentação de justificativas e alegações de defesa

ou devoluçâo dos Íecursos liberados, atuelizados.

PrrlgrrÍo Sexto: Quândo a prestaçào de sontss nüo for encamiúada no prazo

convencionado, a Coocedcote fixará o prazo máximo de 30 (trinu) dias à instituição, a partü da data do

recebimenlo da notiÍicação, para que seja apÍes€ntadâ a pÍestação de conms, ou recolhimento dos

recüsos, incluldos rêndimcntos da aplicação no mercado financciro, acrcscidos de juros e correção

monetáÍiq à conla da Concedelte,

Prrágrrfo Sétimo: Em caso de não apr€sentâção ds prestsçào de contss final, no prazo

estipulado no Termo dc Colaboração, ou a prcstâçâo dc contas não obtiver aprovaçào, scrâo adotâdas

proüdências por paíe do odeflador de despesa da unidade Conccdeote para a instauração de tomada

de contâs especial para apuração dos fatos, ideatificação dos rcsponsáveis e quantrÍicação do dano,

sendo que este procdimerto será adotado nG casos de omissão no dever de prcstrÍ contas, dc

ocorrêncio de desfalque ou desüo de diúeiro, bens ou valorcs públicos e de prática de qualquer ao

ilegal, ilcgítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Enário.

Parágrafo Oitavo: Em caso de libcragão de mais de duas parcelas financeiras, a

instiNiçào apresentará a Concedcntc a prestaçào de conlas púcial, que consiste na documentação

especiÍicada para a pr€sütçâo dê contas Íinal. çom êxcação do comprovante de recolhimento do saldo

de recursos, sendo que a prEstação de contas paÍçial deve s€r apresentada para comprovar a execução

da parcela dc recurso rccebidâ, sm csso de repasses eÍn hês ou mais parcelas. Dessa forma a prcstação

de contas parcial refeÍ€ntc à primcira parcela é condição para a liberação da teÍceira; a prcstação

relerente à segunda, para liberação da quara c assim sucessivamcnte,

CLAU§ULÀ D IMA. DO PRAZO DE VI CIA

O preselte Termo de Colaboração terá ügência de l2 (doze) meses, a contâÍ dâ data dâ

icagãô no Diário Ofrcial do Estado, podendo ser proÍrogado nos ternos da Lei Federal

n'.13.019/2014, a critério das paíes, mediante preüsão orçamentária atender a novas despesas, se

I
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howa, desde que justificadas e autorizadas pela autoridade superior compelerte e requerida pela

ir»tituição em até ó0 (sesscnta) dias antes de seu vc-ncimento.

cl,Áusul.Â DÉcrMA pRItÍf,IRA - DA DENtTNCIA E RESCISÃo

Os pardcípcs poderão denunciar o prescnte Termo de Colaboragão, desde que

comunicada por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

É facultado aos partícipes a rcscisão do instrunerilo, a quatquer iernpo, por ato

devidamente justificsdo, 9 s altcração do Termo de Colabonçâo por meio de termo aditivo, mediante

propoía dcüdamenle foElalizada e justiÍicada, a s€r apresentads à concedente em, no mlnimo 60

(scsserta) dias antes do término de sua ügêrtcia ou ao prazo Bele cstipulado.

CLÁU§ULA DÉCIMÀ SEGT]NDA - DOS CÀSOS oIWSsos

Os casos omissos srão objeto de urálise e estudo para solução em cada oportunidade o

de comum acordo enfe os participes.

C USI,]LA D TERCEIRA . DOS TER]\ÍOS NTEGRANTES

É paíc integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.

C USULA D QUARTA - DÀ PUBLICAÇ

Para cficácia do prcscnte TeÍmo de ColaboÍação, a SEDUC proüdenciaá a publicaçâo

dc seu a(trato uo Diário Oficial do Estado de Goiás, de coníormidade com os aÍigos 37, caput, da

Constituição Federal e rnigo 38 da Lei Federal n' 13.019/2014.

Qualqucr disputa ou conrovérsia rÊlativa à interpretação ou execução d€ste âjust€, ou

de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponiveis, c que nào

seja dirimida amigavelmente entre as paÍtes (prccedida da ralizaçáo de tcotaliva de conciliaçào ou

mediação), deverá scr rasolvida dc forma deÍinitiva por arbitragern, nos termos das normas dc rcg&rcia

da CÂMARÁ DE coNcILIAÇÃo, MEDIAÇÀo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

.."\

ADUAI (CCMA)

N\
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As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais

neccssárias, incluindo a execugão da sentença adritral. A evenrual propositura dc mcdidasjudiciais pelas

partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILTAçÀO, MEDIAÇÃO E

ARBITRÂGEM DA ADMINISTRAÇÃO eStnOUef (CCMA), c não implica e nem deverá ssr

interpetada como rcnúncia à arbifagem, nem afetará a existôncia validade e eficácia da presante

cláusuta arbitral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS DISPoSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se ao presente Termo de Colaboração tods a legislação e normas ügentes

sobrc a matÉria.

E por esurem acordes firmam os panlcip€s, peranle 02 (du8s) testemuúas, o prcsênte

ato em 03 (tr€s) üas de igual teor e fonra pâra todos os efeitos jurÍdicos,

OABINETE DA SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Goiâniq

u'-r]j-r lt rJ)ll

APARXCIDA DE FÁTIMA SOARES PEREIRA

Secrelária de Estado

l

TestemuÍthas:

1'

OBE,RDAN HUMBERTON ROD YALLE

. ProcuradoÍ do Estado

Chefe da Procuradoria Setorial

ÀNA CRISTII{À FREITAS DOS SANTOS FR

Presidente

Qru,Jí",o 6ttr, J§t

2'

Nome: Nome:
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